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Desafios da Universidade na contemporaneidade


Em nome da Universidade Federal de Minas Gerais, instituição integrante do sistema público federal de educação superior brasileiro, cuja direção, atualmente, temos a honra de ocupar, gostaríamos de registrar a importância por nós conferida a este encontro. Julgamos oportuno reiterar a nossa clara consciência do caráter estratégico da Educação Superior e do desenvolvimento científico-tecnológico para o crescimento sustentado do País, bem como dos desafios e responsabilidades daí decorrentes. A justa esperança por nós depositada em nossas Instituições de Ensino Superior nasce da confiança no conhecimento como forma de libertação de quaisquer obstáculos ao direito de homens e mulheres construírem uma vida sempre mais digna e sempre mais humana. Compromissada perenemente com valores humanistas, a Instituição Universitária mantém sempre uma dupla fidelidade — fiel à defesa da liberdade no cultivo do conhecimento e fiel à extensão dos benefícios decorrentes do conhecimento a parcelas cada vez mais amplas da população. 


Atendo-nos ao tema proposto para este evento, julgamos igualmente oportuno considerar as transformações que se acham em curso no setor educacional, decorrentes, principalmente, da discussão e da implementação do projeto de Reforma da Educação Superior em nosso país e, neste contexto, discutir alguns dos principais desafios enfrentados por nossas instituições. 

AUTONOMIA


A questão da Universidade ganhou, no mundo contemporâneo, um papel específico, na medida em que as sociedades dependem, crescentemente, para seu desenvolvimento, da produção e difusão de conhecimentos, nas mais diversas áreas. A existência de instituições sólidas no âmbito do ensino superior é condição indissociável da soberania das nações. Temos, reiteradamente, defendido a autonomia das nossas universidades, para além do que preceitua a nossa constituição, como condição prévia e inegociável de qualquer reforma e requisito para que a universidade pública alcance novos patamares de excelência. Da autonomia, em seus diversos níveis, dependem as condições para que a universidade possa apresentar, de forma sempre mais pronunciada e duradoura, as características que acreditamos constitutivas da experiência universitária: a busca da excelência, a relevância social, a inserção internacional, a sensibilidade para com medidas inclusivas, a vinculação ao desenvolvimento nacional, a capacidade de inovação e transferência de tecnologias de base física e social e a aposta no humanismo generoso que sempre acompanhou a tradição universitária ocidental.

FINANCIAMENTO

Autonomia, no nosso entendimento, não pode, sob nenhum aspecto, significar a desresponsabilização do Estado pela manutenção adequada das Instituições de Educação Superior. É preciso estabelecer que o financiamento deve ser compatível com as atribuições que estão reservadas a elas, sob pena de se manterem as condições de degradação a que, na última década, têm sido submetidas, com enorme perda para o Sistema de Educação Superior e para o desenvolvimento soberano dos países latinoamericanos. 

Uma definição clara e conseqüente das formas de financiamento e a reafirmação do compromisso inequívoco do Estado com a educação superior pública propiciarão a inversão dessa tendência histórica e o estabelecimento de um investimento, planejado e contínuo, na modernização e no crescimento da educação pública. A captação adicional de recursos de outras fontes, sempre subordinada ao exercício das missões precípuas do ensino superior, sob nenhuma circunstância, deve favorecer práticas mercantilistas ou desonerar a obrigatoriedade do financiamento integral por parte do Poder Público dos nossos países, condição necessária para o pleno e efetivo exercício da autonomia.

Uma nova política de financiamento possibilitará, também, a adoção de estratégias capazes de contribuir para o fortalecimento do sistema como um todo. Além de atuar nos planos do ensino, da pesquisa e da extensão, as universidades poderão se assumir, de fato, como vetores de desenvolvimento local e regional. Desse ponto de vista, o financiamento precisa considerar, sempre, tanto a expansão e o fortalecimento das maiores e mais tradicionais Universidades, quanto a criação de novas unidades e, ainda, o crescimento e a qualificação de instituições menos amadurecidas do sistema. Tais medidas deverão favorecer uma melhor distribuição da base científica em nossos países, em particular, e no continente latinoamericano, a superação de desequilíbrios regionais e nacionais, bem como a elaboração de estratégias favorecedoras de arranjos produtivos benéficos para as diferentes localidades e regiões do continente latinoamericano.

EXPANSÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR


Para nós está claro que todos os desafios que se impõem ao Brasil decorrem de um desafio maior: romper com a baixa taxa de cobertura em educação superior – no Brasil, apenas 11% dos jovens brasileiros entre 18 e 24 anos estão matriculados no ensino superior. Em diferentes níveis, esse desafio se apresenta a praticamente todas os países da América Latina e do Caribe.


Como então dimensionar a expansão do sistema de educação superior? Como definir a dimensão do sistema público de ensino superior num cenário de avanço desordenado do sistema privado? Qual o tamanho adequado para que o sistema público permaneça como sendo a referência e qual o tamanho adequado para que ele não se torne numericamente irrelevante?


Além da dimensão mais quantitativa, que tipo de distribuição pelos nossos países deve ser buscada? Distribuição geográfica significa a presença mais completa, na vastidão do continente latinoamericano, do que constitui uma universidade qualificada: cursos bem analisados, pesquisa transformadora, extensão de impacto, pós-graduação robusta, etc. E, ainda, como a constituição de redes acadêmicas solidárias, nos planos nacional e internacional, pode contribuir para nossas metas de expansão quantitativa e qualitativa? Entendemos, por sua ligação intrínseca, que as metas de expansão e inclusão constituem política pública relevante e inadiável. Em um continente como o nosso, marcado por brutais desigualdades sociais e regionais, atravessado por carências e urgências de toda ordem, as instituições de ensino superior são, muitas vezes, chamadas a desempenhar funções que, embora não lhes sejam estranhas, de fato, pertencem a outras instituições. No exercício das suas missões fundamentais – formação profissional e cidadã, produção e disseminação do conhecimento – a educação superior pode e deve, com os instrumentos que lhe são próprios, intervir nos graves problemas vividos nas regiões, nos países e no Continente, buscando soluções para tais problemas e formando cidadãos qualificados, profissional e politicamente comprometidos com a melhoria das condições de vida da população.

Avaliação Institucional


É inegável que não temos uma tradição de avaliação do ensino superior no Brasil. Temos qualificação na avaliação de setores específicos, como a Pós-Graduação, ou exames nacionais de desempenho da Graduação. Já a avaliação institucional, de forma mais ampla, associada a planejamento estratégico, está sendo elaborada como um dos eixos da Reforma da Educação Superior. 


É preciso considerar, entretanto, que processos de avaliação, que hoje constituem uma área avançada de estudos no campo da educação, não são simples. Devem começar pela explicitação rigorosa do papel que é reservado à instância em avaliação. O que se espera dessa instância que visamos avaliar? Tomemos o caso da universidade pública brasileira: o que, enquanto nação, é justo que esperemos dela? Enquanto essa pergunta não for respondida, tentativas de avaliação estarão pecando seja por ingenuidade, seja por açodamento, seja por interesses menos confessáveis. Idéias populistas, à direita e à esquerda, sobre a eficácia ou sobre a obrigação de um atrelamento, desavergonhadamente servil ao mercado ou à sociedade, vão de encontro à construção de universidades qualificadas. Aqui, é preciso que rediscutamos a identidade da universidade pública e as tarefas que dela são esperadas. Sem esse diagnóstico, e esse não está disponível, será difícil discutir avaliação. Crises costumam ser agravadas, e muito, por diagnósticos equivocados. Parece-nos ser essa uma questão a ser enfrentada por todos nós. Parece-nos, ainda, estar claro que a avaliação se referencia no projeto de Universidade construído por sociedades específicas, pois falar de Universidade é, em última análise, falar de um projeto de nação.

 A universidade em compasso com o projeto de nação


Que laços, além dos óbvios porque constitucionais, devem vincular universidade e nação? Universidades autônomas – mas não soberanas – devem propor uma agenda relevante e que respeite a sua identidade institucional. É possível confeccionar uma lista de desafios nacionais de porte cujo equacionamento é impensável sem uma dose maciça de capital intelectual? Exemplificando, ainda que de forma um tanto impressionista: constituição de um parque energético capaz de sustentar um desenvolvimento nacional de longo prazo; estabelecimento de políticas não predatórias de ocupação da Amazônia; programas de formação de professores para o ensino médio; identificação e incentivo ao cultivo de áreas acadêmicas estratégicas para o desenvolvimento nacional (biotecnologia, nanociências, medicina tropical, programas de erradicação da miséria); tratamento estratégico direcionado a universidades de pesquisa, como ocorreu na China; investimento em programas e projetos que associem conhecimento a processos de produção (relação universidade / empresa, lei de inovação, empreendedorismo, incubadoras e parques tecnológicos). Essas são questões fundamentais a serem enfrentadas em um espaço comum universitário da América Latina e do Caribe. 

Universidade, conhecimento e globalização


Temos o dever de não nos iludirmos com relação ao principal dos bens na economia globalizada de nossos dias, isto é, o conhecimento, seja enquanto produção, seja enquanto posse, seja enquanto difusão. É à luz dos dilemas decorrentes da chamada sociedade do conhecimento que a Universidade deve ser reapresentada à sociedade. Entre os muitos desafios a serem enfrentados, salientamos: 1. a resistência tão tenaz quanto esclarecida frente aos interesses do grande capital internacional, agora dirigidos à educação superior (Organização Mundial do Comércio - OMC); 2. o combate contra tudo o que visa à instrumentalização da Universidade, seja capitulando-a à sociedade, seja capitulando-a ao mercado; 3. a reiteração de que é no campo do conhecimento que as novas relações de poder entre as nações serão estabelecidas.


O crescimento sustentável do Brasil, bem como de países de nossa região, e nossa competitividade internacional também dependem, fundamentalmente, de nossa capacidade de inovar, de desenvolver novos processos, produtos e serviços. A inovação requer estreita cooperação entre o setor industrial e as instituições de pesquisa, não havendo como fugir à necessidade, por um lado, de consolidar, de forma equilibrada regionalmente, a base científica e tecnológica do Brasil e, por outro, de incorporar conhecimento ao processo de produção.

O conhecimento e a cooperação internacional entre universidades


Neste instante em que a política externa do Brasil parece ganhar uma independência e uma disposição inéditas, a inclusão do conhecimento na pauta das negociações internacionais promovidas pelo governo é meta inadiável. Como é inadiável que sejamos capazes de tornar mais eficazes os nossos mecanismos de captação de estudantes. Torna-se absolutamente necessário que desenvolvamos programas múltiplos, de longo prazo e com reciprocidade plena garantida. Impõe-se uma agenda da qual venham a constar doutorados conjuntos, programas institucionais de co-tutela (ainda hoje muito dependentes da estrita colaboração entre pesquisadores), redes de pesquisa e tantas outras iniciativas, todas indutoras e construtoras de um novo espaço comum de atuação acadêmica.

CONCLUSÃO


É esse o cenário que desafia a todos nós, dirigentes universitários. Das universidades é lícito esperar uma posição crítica e uma defesa tão firme quanto serena dos valores humanistas que sempre pautaram sua atuação. A universidade, instituição que caminha para o seu primeiro milênio, nutre-se do debate, da crítica desimpedida e é daí que, certamente, brotarão as respostas da universidade aos desafios postos pela contemporaneidade. É certo, nos nossos dias, outras instituições, outras organizações, outras instâncias dedicam-se igualmente à produção do conhecimento. Novos saberes, novas formas de difusão do conhecimento, a multiplicação de ferramentas inéditas de aprendizagem trouxeram uma crescente complexidade a propósito do conhecimento. Entretanto, a universidade continua a ser o lugar dos cruzamentos, da mútua exposição da diversidade, da interpelação recíproca dos saberes. Se não é verdade que todo conhecimento é produzido na universidade, é verdade que todo conhecimento encontra abrigo e passa pela reflexão crítica na universidade.


A cooperação que temos em mente, a cooperação que defendemos, parte do reconhecimento dos valores, das necessidades e dos projetos próprios a cada instituição e à sociedade em que ela se insere. Universidades são política e socialmente referenciadas. Particularmente, a universidade pública no Brasil encontra-se em um cenário onde dificuldades como o preocupante desequilíbrio entre os setores público e privado na educação superior, a ausência de políticas acadêmicas de longo prazo e o enxugamento progressivo das verbas públicas convivem com os desafios decorrentes da busca de uma crescente qualificação das instituições, de seu espalhamento mais harmônico pelo território nacional, da necessidade de multiplicar os quadros pós-graduados em muitas áreas e de manter a produção com padrões internacionais de qualidade. A isso devem ser somados os projetos em curso, tais como o processo de modernização curricular e flexibilização das formações. No seio dessas discussões – e em nome da tradição libertária da universidade pública brasileira –, continuaremos a recusar, terminantemente, quaisquer tentativas de padronização curricular sem uma análise crítica, ancorada em bases político-sociais e acadêmicas, como resposta às legítimas exigências em favor da democratização do acesso à universidade pública brasileira. Dados como a progressiva participação da produção científica brasileira no conjunto da produção mundial e as muitas áreas, como, por exemplo, a produção agrícola, o melhoramento animal ou a indústria aeronáutica, cujo desenvolvimento está estreitamente ligado às instituições universitárias, revelam a importância estratégica da universidade pública no desenvolvimento do País e o acerto de uma política institucional tão cuidadosa quanto altiva, tão serena quanto corajosa. 


O programa que ora debatemos inscreve-se numa longa tradição de aproximação entre os nossos países. Ao longo da história do Brasil, os programas de cooperação com universidades de outros países, e com a América Latina não tem sido diferente, sempre estiveram associados aos ideais de liberdade e de respeito à diversidade. As várias missões realizadas permitiram a formação de uma parcela significativa dos nossos professores e pesquisadores, em grande parte comprometidos com a solução de problemas regionais e nacionais. 


É em vista dessa história que, acreditamos, os laços entre as nossas culturas possam ser aprofundados e dar lugar a programas sempre mais amadurecidos de colaboração. Parodiando o poeta português, façamos com que o Programa Alfa Tuning, promovido pela União Européia, em vez de percorrer caminhos d’antes navegados, reconheça, na América Latina, um interlocutor capaz de formular suas próprias políticas e suas propostas acadêmico-científicas e culturais. Somente assim poderemos estabelecer e fomentar relações de parceria e diálogo como países, continentes e blocos regionais soberanos, empenhados, todos, na construção de um mundo mais justo e igualitário.
